


1.6.1. Caso o servidor desejar solicitar mais de um período a ser usufruído, deverá preencher o

formulário, constante neste instrumento, mais de uma vez. Por exemplo, se o servidor deseja

usufruir de dois períodos de licença no mesmo ano, ele deverá preencher o formulário duas vezes,

uma vez para cada período.  

1.6.2. O servidor, ao informar o período para eventual concessão da licença para capacitação,

deverá observar o interstício de 60 dias entre um período e outro.

1.7. Os quinquênios para usufruto de licença para capacitação não são acumuláveis, conforme Parágrafo

Único, do art. 87, da Lei nº 8.112/90.

1.8. O início do usufruto da licença referente ao quinquênio a vencer deverá ocorrer antes do seu

término, sendo proíbido o parcelamento para usufruto no quinquênio seguinte.

2. DO REGISTRO DE INTERESSE EM USUFRUIR DE LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

2 . 1 . O servidor deverá realizar o registro de interesse por meio

do formulário https://forms.gle/jeLQ8HL4X5Waaccp7, informando os seguintes dados:

I - Nome completo;

II - Matrícula SIAPE;

III - Cargo;

IV - Data de início do período de licença para capacitação;

V - Data do fim do período de licença para capacitação;

VI - Data de nascimento;

VII - Declarar que, na ocorrência de afastamentos descritos no Art. 95 e Art. 96-A, da Lei 8.112/90,

não há pendências quanto ao cumprimento dos prazos previstos.

VIII - Declarar o cumprimento do interstício mínimo de sessenta dias entre quaisquer períodos de

gozo de licença para capacitação ou programa de treinamento regularmente instituído.

IX - Declarar que possui o quinquênio completo na data da eventual concessão da licença para

capacitação e não estar em estágio probatório (Art. 20, parágrafo 4º da Lei nº 8.112/1991).

X - Declarar que o período de licença para capacitação possui no mínimo 15 e, no máximo, 90 dias.

XI - Declarar que não está em Estágio Probatório.

XII - Declarar conhecimento dos termos desta chamada pública e da legislação vigente sobre

licença para capacitação, se responsabilizando pelas informações prestadas.

2.2.    O período requerido para usufruto da licença não se restringirá ao exercício que viger no

momento do registro.

3. DO ACOMPANHAMENTO

 

3.1. Esse instrumento não gerará a classificação de interessados, ficando a cargo dos servidores

indicarem o período de interesse para o seu usufruto.

3.2. Em caso de período que atingir o percentual de 5% para usufruto da licença para capacitação, a

DRDP irá entrar em contato com o servidor, que deverá indicar um outro período que esteja com

disponibilidade na agenda.

3.3. Não haverá a necessidade de encaminhamento de documentos comprobatórios quanto às

informações prestadas no ato do registro do interesse de usufruto da licença para capacitação.

3.4. No caso de registro de interesse com períodos inferiores a 15 dias e superiores a 90 dias, a DRDP

solicitará ao servidor o ajuste necessário para que seja possível a concessão da licença para

capacitação. 

4. DA VIGÊNCIA

                                                                                                                            

4.1. Este instrumento possui fluxo contínuo e traz regras para o planejamento e registro do interesse em

usufruto da licença para capacitação.

4.2. Os servidores poderão registrar os períodos de seu interesse a qualquer momento, não havendo a

existência de cronograma com restrição temporal para isso.

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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